
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 797.209 - MG (2005/0187722-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
EMBARGADO : LEONIDIO MAGÃO 
ADVOGADA : EULÁLIA HELENA DA SILVA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE  
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98. OBSERVÂNCIA 
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria proporcional 
por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse benefício, necessário o 
preenchimento dos requisitos anteriormente à data de sua vigência 
(16/12/98).
2. Após o advento dessa emenda, o segurado não poderá computar o tempo 
de serviço posterior a ela sem o implemento da idade mínima e do pedágio.
3. "Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual 
não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas 
aplicáveis ao anterior. A superposição de vantagens caracteriza sistema 
híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios 
previdenciários" (STF, RE 575.089/RS, Plenário, Rel. Min. RICARDO 
LAWANDOWSKI, DJe 23/10/08).
4. Embargos acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
Brasília (DF), 04 de março de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 797.209 - MG (2005/0187722-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
EMBARGADO : LEONIDIO MAGÃO 
ADVOGADA : EULÁLIA HELENA DA SILVA 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL – INSS a acórdão da minha relatoria assim ementado (fl. 210):

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98 
PARA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INTEGRAL. 
POSSIBILIDADE. REGRAS DE TRANSIÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Afastada a alegada violação ao art. 535 do CPC, porquanto a questão 
suscitada foi apreciada pelo acórdão recorrido. Apesar de oposta aos 
interesses do ora recorrente, a fundamentação adotada pelo aresto foi 
apropriada para a conclusão por ele alcançada. 

2. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria proporcional 
por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse benefício, necessário o 
preenchimento dos requisitos anteriormente à data de sua edição (15/12/98).

3. Com relação à aposentadoria integral, entretanto, na redação do Projeto 
de Emenda à Constituição, o inciso I do § 7º do art. 201 da CF/88 associava 
tempo mínimo de contribuição (35 anos para homem, e 30 anos para mulher) 
à idade mínima de 60 anos e 55 anos, respectivamente. Como a exigência da 
idade mínima não foi aprovada pela Emenda 20/98, a regra de transição para a 
aposentadoria integral restou sem efeito, já que, no texto permanente (art. 201, 
§ 7º, Inciso I), a aposentadoria integral será concedida levando-se em conta 
somente o tempo de serviço, sem exigência de idade ou “pedágio”. 

4. Recurso especial conhecido e improvido.

Ao postular efeitos infringentes, sustenta o embargante que não houve recurso da 

parte no que diz respeito à concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional. Aduz, 

ainda, que a jurisprudência desta Corte não admite a concessão dessa aposentadoria com a 

utilização de regra anterior ao advento da EC 20/98, e de tempo de serviço posterior a ela, como 

concedido pela instância a quo.

Com vista (fl. 217), a parte embargada nada manifestou (fl. 219).

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 797.209 - MG (2005/0187722-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE  
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98. OBSERVÂNCIA 
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria proporcional 
por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse benefício, necessário o 
preenchimento dos requisitos anteriormente à data de sua vigência 
(16/12/98).
2. Após o advento dessa emenda, o segurado não poderá computar o tempo 
de serviço posterior a ela sem o implemento da idade mínima e do pedágio.
3. "Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual 
não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas 
aplicáveis ao anterior. A superposição de vantagens caracteriza sistema 
híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios 
previdenciários" (STF, RE 575.089/RS, Plenário, Rel. Min. RICARDO 
LAWANDOWSKI, DJe 23/10/08).
4. Embargos acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, conheço dos embargos de 

declaração.

Reexaminando os autos, verifico que a decisão de primeiro grau concedeu a 

segurança pleiteada nos seguintes termos (fl. 61):

Ante o exposto, presente o direito líquido e certo postulado na presente 

ação, CONCEDO A SEGURANÇA, para determinar à autoridade impetrada 
que considere como tempo de serviço especial aquele prestado pelo impetrante 

nos períodos de 24.08.74 a 31.07.76, 01.08.76 a 06.12.79 e 08.09.80 a 

22.02.85, 04.03.85 a 05.03.97 e, em conseqüência, conceda o benefício 
previdenciário na forma proporcional, após a conversão deste tempo em 
comum (x 1.4), a ser somado ao tempo de atividade comum, desde a data do 
requerimento na esfera administrativa (artigo 54 c/c 49 da Lei nº 8.213/91).

Em segundo grau, a sentença foi integralmente mantida, o que motivou a 

irresignação especial do INSS quanto ao deferimento de cômputo de tempo de serviço exercido 

após a Emenda Constitucional 20/98 sem a observância das regras de transição (art. 9º).

Relativamente à matéria, assim se pronunciou o Tribunal de origem no julgamento 

da apelação da autarquia e da remessa oficial (fl. 112):
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Esclareço, ainda, que a emenda Constitucional nº 20 ressalvou 
expressamente, no art. 3º, os direitos adquiridos daqueles que implementaram 
os requisitos para a aposentadoria antes de sua edição.

Assim, se o segurado preencheu todos os requisitos legais e prova-os, 
mantém o direito adquirido à prestação, independentemente do curso do 
tempo.

De fato, a norma constitucional em tela cuidou de salvaguardar, no seu art. 3º, os 

direitos adquiridos, estabelecendo as seguintes balizas, verbis:

É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, 
aos servidores públicos e aos segurados do regime geral de previdência social, 

bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação desta 

Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, 
com base nos critérios da legislação então vigente. (grifei)

No caso dos autos, o tempo total de serviço pleiteado pelo autor para a concessão 

da aposentadoria proporcional só se perfez pelo acréscimo de período posterior à referida 

emenda, sem, contudo, se observar as suas exigências. Em última análise, esse  posicionamento 

se traduz na junção de regras previdenciárias benéficas de duas realidades normativas distintas, o 

que não é admitido pela jurisprudência plenária do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO 
ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO POSTERIOR A 16.12.1998. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
CALCULADO EM CONFORMIDADE COM NORMAS VIGENTES ANTES 
DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE 
IMPROVIDO. I - Embora tenha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, 
nos termos do art. 3º da EC 20/98, não pode computar tempo de serviço 

posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição. II - 

Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual 

não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com 

aquelas aplicáveis ao anterior. III - A superposição de vantagens 

caracteriza sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo 
dos benefícios previdenciários. IV - Recurso extraordinário improvido. (RE 
575.089/RS, Rel. Min. RICARDO LAWANDOWSKI, DJe 23/10/08 - 
grifei)

Por sua vez, a Quinta Turma desta Corte não manifesta entendimento destoante 

dos rumos jurisprudenciais traçados pela Excelsa Corte, conforme se depreende do minucioso e 

ilustrativo julgado a seguir sobre a matéria, da relatoria do Min. GILSON DIPP:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS. 
RGPS. ART. 3º DA EC 20/98. CONCESSÃO ATÉ 16/12/98. DIREITO 
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ADQUIRIDO. REQUISITO TEMPORAL. INSUFICIENTE. ART. 9º DA EC 
20/98. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. REGRAS DE TRANSIÇÃO. 
IDADE E PEDÁGIO. PERÍODO ANTERIOR E POSTERIOR À EC 20/98. 
SOMATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA INTEGRAL. 
REQUISITOS. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - A questão posta em debate restringe-se em definir se é possível a 
obtenção de aposentadoria proporcional após a vigência da Emenda 
Constitucional 20/98, sem o preenchimento das regras de transição ali 
estabelecidas.

II - Ressalte-se que as regras aplicáveis ao regime geral de previdência 
social encontram-se no art. 201 da Constituição Federal, sendo que as 
determinações sobre a aposentadoria estão em seu parágrafo 7º, que, mesmo 
após a Emenda Constitucional 20/98, manteve a aposentadoria por idade e a 
por tempo de serviço, esta atualmente denominada por tempo de contribuição.

III - A Emenda Constitucional 20/98 assegura, em seu artigo 3º, a 

concessão de aposentadoria proporcional aos que tenham cumprido os 

requisitos até a data de sua publicação, em 16/12/98.
IV - No caso do direito adquirido em relação à aposentadoria 

proporcional, faz-se necessário apenas o requisito temporal, ou seja, 30 (trinta) 
anos de trabalho no caso do homem e 25 (vinte e cinco) no caso da mulher, 
requisitos que devem ser preenchidos até a data da publicação da referida 
emenda. Preenchidos os requisitos de tempo de serviço até 16/12/98 é devida 
ao segurado a aposentadoria proporcional independentemente de qualquer 
outra exigência, podendo este escolher o momento da aposentadoria.

V - Para os segurados que se encontram filiados ao sistema previdenciário 
à época da publicação da EC 20/98, mas não contam com tempo suficiente 
para requerer a aposentadoria – proporcional ou integral – ficam sujeitos as 

normas de transição para o cômputo de tempo de serviço. Assim, as regras 

de transição só encontram aplicação se o segurado não preencher os 

requisitos necessários antes da publicação da emenda.
VI - A referida emenda apenas aboliu a aposentadoria proporcional, 

mantendo-a para os que já se encontravam vinculados ao sistema quando da 
sua edição, com algumas exigências a mais, expressas em seu art. 9º.

VII - O período posterior à Emenda Constitucional 20/98 não poderá 

ser somado ao período anterior, com o intuito de se obter aposentadoria 

proporcional, se não forem observados os requisitos dos preceitos de 

transição, consistentes em idade mínima e período adicional de 

contribuição equivalente a 20% (vinte por cento), este intitulado 

"pedágio" pelos doutrinadores.

VIII - Não contando a parte-autora com o período aquisitivo 

completo à data da publicação da EC 20/98, inviável o somatório de 

tempo de serviço posterior com anterior para o cômputo da 

aposentadoria proporcional sem observância das regras de transição.
IX - In casu, como não restaram sequer atendidos os requisitos para a 

aposentadoria proporcional, o agravante não faz jus à aposentadoria integral.
X - Agravo interno desprovido. (AgRg no EDcl no Ag 724.536/MG, DJ 

10/4/06 - grifei)
 

No mesmo sentido, da minha relatoria:
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PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. SÚMULA 7/STJ. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98 PARA APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. A análise acerca dos critérios utilizados pelo Tribunal a quo para 
caracterização do tempo de serviço especial ensejaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, inadmissível pela presente via, nos termos do verbete 
sumular 7/STJ.

2. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria proporcional 
por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a esse benefício, necessário o 
preenchimento dos requisitos anteriormente à data de sua edição (15/12/98).

3. Após o advento dessa emenda, o segurado não poderá computar o 
tempo de serviço posterior a ela sem o implemento da idade mínima e do 
pedágio.

4. Recurso especial conhecido e improvido. (REsp 837.731/SP, DJe 
24/11/08)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, emprestando-lhes 

excepcionais efeitos infringentes, para, reformando o acórdão de fls. 205/210, dar provimento 

ao recurso especial do INSS nos termos do pedido. Custas ex lege. Sem condenação em 

honorários advocatícios (art. 25 da Lei 12.016/09).

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2005/0187722-0 REsp 797209 / MG

Número Origem: 200238000180555

EM MESA JULGADO: 04/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ILDETE DOS SANTOS PINTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEONIDIO MAGÃO
ADVOGADA : EULÁLIA HELENA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
EMBARGADO : LEONIDIO MAGÃO
ADVOGADA : EULÁLIA HELENA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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 Brasília, 04  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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